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FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCiOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

PROCESSO SDE n.^ 0543/21 
PREGÃO ELETRÔNICO SDE ii.“ 045/2021 
CONTRATO SCO n.** 027/2021

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO 
CASA E A EMPRESA GRIAULE LTDA, TENDO POR OBJETO 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE 
SOLUÇÃO DE SOFTWARE E HARDWARE, EM REGIME DE 
LOCAÇÃO, PARA CADASTRAMENTO E IDENTIFICAÇÃO 
DOS ADOLESCENTES.

1 - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, instituída peia Lei 
n.® 185, de 12 de dezembro de 1973, com respectivas aiterações, 
inscrita no Cadastro Nacionai da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n.® 44.480.283/0001-91, sediada na Rua Florêncio 
de Abreu, n.® 848 - Luz - São Pauio - Capitai, neste ato 
representada pelo senhor Fernando José da Costa, Secretário da 
Justiça e Cidadania, respondendo peio expediente da Fundação 
CASA, nos termos do Decreto, publicado no DOE de 05-10-2020 
e por seu Diretor Administrativo Aurélio Olímpio de Souza, 
nomeado nos termos da Portaria Administrativa n.® 831/2019, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

II - CONTRATADA: GRIAULE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
sob o n.® 05.248.770/0001-71, localizada à Av. Doutor Romeu 
Tortima, n.“ 1448, Cidade Universitária, Campinas, São Paulo, 
CEP 13083-897, neste ato representada pelo senhor João Pedro 
Scarton Weber, portador da Cédula de Identidade n.® 6.452.939 
SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o n.® 087.771.909-80, na
qualidade de representante legai da empresa, conforme consta da 

Cláusula sétima do Contrato Social, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA.

PREÂMBULO
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes acima mencionadas e 
qualificadas têm entre si Justo e acertado o presente Termo de Contrato, objetivando 
prestação de serviços com fornecimento de Solução de Software e Hardware, em regime de 
locação, para cadastramento e identificação dos adolescentes, no qual se submetem as 
partes às cláusulas e condições adiante estipuladas, que reciprocamente se outorgam e 
aceitam e que darão integral cumprimento, por si, seus herdeiros ou sucessores, a qualquer 
título.

A lavratura do presente contrato decorre de licitação promovida na modalidade PREGÃO,
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em sua forma ELETRÔNICA, de n.® 046/21, advinda da Cl DTI n°. 065/20, que deu origem 
ao Processo SDE n.° 0543/21, realizada com arrimo nas disposições contidas na Lei federal 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto estadual n® 49.722, de 24 de junho de 2005 e 
Resolução da Casa Civil n.® 27, de 25 de maio de 2006, apllcando-se subsidiariamente, o 
Decreto estadual n.® 47.297, de 06 de novembro de 2002 e a Portaria Normativa n.® 063, de 
06 de agosto de 2003, sujeitando-se, as partes contratantes às normas estabelecidas na Lei 
federal n.° 8,666 de 21 de junho de 1993 e na Lei estadual n.° 6.544, de 22 de novembro de 
1989, com alterações respectivas, bem como, pelas demais normas legais e regulamentares 
vigentes aplicáveis à matéria, e as cláusulas contratuais que reciprocamente se outorgam e 
aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços com fornecimento de 
Solução de Software e Hardware, em regime de locacão. para cadastramento e
identificação dos adolescentes, conforme detalhamento e especificações técnicas 
constantes do Memorial Descritivo, da proposta da CONTRATADA e demais documentos 
constantes do processo administrativo em epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade 
requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDICÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados nos locais indicados no Memorial Descritivo, observando-se os 
prazos e condições previstos na Ordem de Início, correndo por conta da CONTRATADA todas 
as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as 
atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES

O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro^ meses, a contar da data estabelecida para 
início dos serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a 
critério da CONTRATANTE, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos e 
condições permitidos pela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde que 
o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 120 (cento e 
vinte) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de 
vigência.
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PARÁGRAFO TERCEIRO
Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de 
aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federai n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO QUINTO
Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 
mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme 
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido.

PARÁGRAFO SEXTO
Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 
celebração do contrato estará sujeita à condição resoíutíva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício 
para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto 
desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Memorial Descritivo, que constitui 
Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 
definidas nos diplomas federai e estadual sobre licitações, cabe:

í - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 
humanos necessários:

II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial 
da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos 
com o CONTRATANTE:

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 
interfiram na execução dos serviços;

IV “ manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preâmbulo deste termo;

V - dar ciência Imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 
verificar na execução dos serviços;

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre seus serviços;

Vil - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 
acompanhamento;
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VMI - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993;

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada 
formulada pelo CONTRATANTE;
XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus 
empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 
CONTRATANTE;

XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos 
salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e 
Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da 
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;

XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 
respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade 
das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, 
acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou 
avaliadas durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, 
observando as normas legais e regulamentares aplicáveis;

XV “ Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas 
normas de conduta;

XV! - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem 
em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;

XVII ~ guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que 
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
XVIII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos 
trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de 
proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

XIX - submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando 
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre 
a execução do objeto contratual;

XX - fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção 
individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

XXI - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na 
fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou
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por intermédio de outrem, quaiquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de quaiquer espécie reiacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste 
contrato, o que deve ser observado, ainda, peios seus prepostos, coiaboradores e eventuais 
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal n° 12.846/2013 e ao Decreto Estadual n® 60.106/2014, a 
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e quaisquer outros atos iesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
abstendo-se de práticas como as seguintes:

i - prometer, oferecer ou dar, direta ou índíretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ii - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 
a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

ill - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados:

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício Indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-fínanceiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 
Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério 
da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis 
e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a 
Lei Federal n® 12.846/2013 e o Decreto Estadual n° 60.106/2014.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto 
do contrato:

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

IV- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas 
na execução deste contrato, observadas as normas de segurança.

V - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 
administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a execução do 
objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, as normas legais e regulamentares 
aplicáveis, em especial, a Lei Federal n® 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas 
alterações subsequentes (“Lei Federal n® 13.709/2018”).

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor 
do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARAGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 
perante terceiros, por quaisquer Irregularidades constatadas na prestação dos serviços, 
inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação 
técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do 
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste 
contrato e no Anexo I do Edital.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço mensal 
de R$ 60.900,00 (sessenta mil e novecentos reais), perfazendo o total estimado de R$ 
1.461.600,00 (um milhão, quatrocentos e sessenta e um mil e seiscentos reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 
indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas 
financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive 
gastos com transporte.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal n'^’ 
123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os preços a que se refere o caput serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula paramétrica:

IPC
R = Po.I(--------)-1]

IPCo

Onde:

R - parcela de reajuste;
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no 
mês de aplicação do último reajuste;
IPC/IPCo = variação do IPC PIPE - índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês 
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 
reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO
A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir da data da 
apresentação da proposta, aue será considerada a data de referência de preços.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito 
orçamentário 001001001, de classificação funcional programática 14.243.1729.6907.0000 e 
categoria econômica 3.3.90.40.14.

PARÁGRAFO ÚNICO
No(s) exercício{s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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O objeto deste contrato, em cada uma de suas parcelas mensais, poderá ser recebido 
provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recepção pela 
Administração do relatório de execução dos serviços do mês acompanhado da nota 
fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO
Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los no 
prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas para a
prestação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os 
mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o 
recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com base no 
disposto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, uma vez verificado a execução satisfatória 
dos serviços, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor 
responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PAGAMENTOS

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da 
nota fiscal/fatura à Fundação CASA-SP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n. 44.480.283/0001-91, situada na Rua Florêncio de Abreu, n.® 
848 - Luz - São Paulo - SP - CEP 01030-001, em conformidade com a Cláusula Nona deste 
instrumento.

PARAGRAFO PRIMEIRO
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da 
CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, de acordo com as seguintes condições:

I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.

II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 
apresentada para efeito de pagamento.

III - Quando for constatada irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada 
à CONTRATADA carta de correção para regularização de erro ocorrido na emissão do 
documento fiscal, de acordo com o Comunicado SINIEF 01, de 30/03/2007, que deverá ser 
encaminhada ao gestor da CONTRATANTE no prazo de 02 (dois) dias e desde que o erro 
não esteja relacionado aos seguintes fatores:

a) Variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alíquota, 
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação.

b) Correção de dados cadastrais que Impliquem mudança do remetente ou do 
destinatário.

c) Data de emissão ou de saída.

IV - Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento mencionado será recontado, a partir da data da sua apresentação.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma 
da legislação aplicável, utilIzando-se a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo” ou outra ferramenta que lhe venha a substituir, bem como juros moratórios, a 
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata íemporis, em relação ao atraso 
verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da 
CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 
Estaduais - CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de 
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 
CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8® da Lei Estadual 
n® 12.799/2008.

PARÁGRAFO QUARTO
A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO
O recolhimento do Imposto sobre Sen/iços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser feito 
em consonância com o artigo 3® e demais disposições da Lei Complementar Federal n° 
116/2003, e respeitando as seguintes determinações:

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal 
aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 
expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 
serviços;

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador 
dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 
correspondente do valor da nota-fiscai, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente apresentada e recolher a respectiva Importância em nome da CONTRATADA 
no prazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 
“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 
cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 
correspondente, sem nenhuma dedução.

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN peio tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a 
indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;
b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 
ISSQN por melo de cópias das guias correspondentes ao serviço executado e deverá 
estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança 
equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN,
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poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhinaento referentes ao mês 
imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 
quando do vencimento do prazo legai para o recolhimento.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 
sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARÁGRAFO SEXTO
Por ocasião da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá apresentar as 
seguintes certidões;

a) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS).

b) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT).

c) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

d) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove 
a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN.

PARAGRAFO SÉTIMO

Em conformidade com o disposto no artigo 3® do Decreto-Lei n® 2.462, de 30/08/1988, artigo 
55 da Lei 7.713, de 22/12/1988 e artigo 649 do Decreto 3000, de 26/03/1999, estão sujeitas 
a incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte, á alíquota de 1,5% (um e meio por 
cento) sobre a Nota Fiscal/Fatura, na qual deverá constar em destaque o valor da retenção, 
a título de "RETENÇÃO PARA IRRF".

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATACÃO. CESSÃO OU
TRANSFERENCIA DOS DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATUAIS

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 
deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO
CONTRATADO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo 
ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal n® 8.666/1993.

3 o 
s o

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos 
nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federai n® 8.666/1993.
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PARÁGRAFO ÚNICO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n*^ 8.666/1993, bem como no artigo 1®, §2®, 
item 3, do Decreto Estadual n° 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto 
Estadual n° 57.159/2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual 
por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA 
for sociedade cooperativa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta 
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos 
previstos no artigo 7® da Lei Federal n® 10.520. de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas 
previstas no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido o 
exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema 
Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções”, no endereço 
www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEÍS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes 
às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, 
ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judlcfalmente.

PARÁGRAFO QUARTO
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração 
de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n® 12.846/ 2013 
G do Decreto Estadual n® 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
previstas no artigo 7® da Lei Federal n° 10.520/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

Para fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA 
prestou garantia no valor de R$ 43.848,00, correspondente a 3®/o (três por cento) do valor total 
da contratação, em conformidade com o disposto no artigo 56 da Lei Federal n® 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência
contratual. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a 
sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado pela CONTRATANTE após expirada a
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vigência do contrato ou a validade da garantia.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Modalidades. A garantia contratual poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades:

í. Dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário 
em favor da CONTRATANTE no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção 
monetária do valor depositado.

I). Títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos 
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

ill. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 
constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

IV. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventos indicados no parágrafo terceiro desta cláusula. Caso tal cobertura 
não conste expressamente da apólice, a CONTRATADA poderá apresentar 
declaração firmada pela seguradora emitente, afirmando que o seguro-garantia 
apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados no parágrafo 
terceiro desta cláusula.

PARAGRAFO TERCEIRO
Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:

I. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;

II. prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo da 
CONTRATADA durante a execução do objeto do contrato;

III. multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA; e
IV. obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas 
pela CONTRATADA, quando couber.

CO o

PARAGRAFO QUARTO
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes:

I. Caso fortuito ou força maior;

II. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 
imputáveis exclusivamente à CONTRATANTE.

III. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou 
regulamentar.

PARÁGRAFO QUINTO
Readequaçâo. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de 
execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia 
for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA
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deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que for notificada pela CONTRATANTE para fazê-ío.

PARÁGRAFO SEXTO
Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento 
integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução 
da apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pela CONTRATANTE para que a 
CONTRATADA realize o levantamento do depósito em dinheiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

A CONTRATADA deve cumprir a Lei Federal n® 13.709/2018 no âmbito da execução do objeto 
deste Contrato e observar as instruções por escrito do CONTRATANTE no tratamento de 
dados pessoais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados 
pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para as finalidades deste 
Contrato, e cumprir a legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam 
sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de 
confidencialidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e 
o estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do art. 6® da Lei 
Federal n® 13.709/2018, a CONTRATADA deve adotar, em relação aos dados pessoais, 
medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações 
de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Considerando a natureza do tratamento, a CONTRATADA deve, enquanto operadora de 
dados pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o 
cumprimento das obrigações do CONTRATANTE previstas na Lei Federa) n° 13.709/2018.

PARÁGRAFO QUARTO
A CONTRATADA deve:
I - imediatamente notificar o CONTRATANTE ao receber requerimento de um titular de dados, 
na forma prevista no artigo 18 da Lei Federal n° 13.709/2018; e
II - quando for o caso, auxiliar o CONTRATANTE na elaboração da resposta ao requerimento 
a que se refere o inciso 1 deste parágrafo.

PARÁGRAFO QUINTO
A CONTRATADA deve notificar ao CONTRATANTE, imediatamente, a ocorrência de 
incidente de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes 
para que o CONTRATANTE cumpra quaisquer obrigações de comunicar à autoridade 
nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do incidente de segurança sujeita à Lei Federal 
n® 13.709/2018.
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PARÁGRAFO SEXTO
A CONTRATADA deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e 
reparação de cada um dos incidentes de segurança.

PARÁORAFO SÉTIMO
A CONTRATADA deve auxiliar o CONTRATANTE na elaboração de relatórios de impacto à 
proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal n° 13.709/2018, 
no âmbito da execução deste Contrato.

PARÁGRAFO OITAVO
Na ocasião do encerramento deste Contrato, a CONTRATADA deve, imediatamente, ou, 
mediante justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos 
os dados pessoais ao CONTRATANTE ou eliminá-los, conforme decisão do CONTRATANTE, 
inclusive eventuais cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste Contrato, certificando 
por escrito, ao CONTRATANTE, o cumprimento desta obrigação.

PARÁGRAFO NONO
A CONTRATADA deve colocar à disposição do CONTRATANTE, conforme solicitado, toda 
informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve 
permitir auditorias e contribuir com elas, incluindo inspeções, pelo CONTRATANTE ou auditor 
por ele indicado, em relação ao tratamento de dados pessoais.

PARÁGRAFO DEZ
Todas as notificações e comunicações realizadas nos termos desta cláusula devem se dar 
por escrito e ser entregues pessoalmente, encaminhadas pelo correio ou por e-mail para os 
endereços físicos ou eletrônicos informados em documento escrito emitido por ambas as 
partes por ocasião da assinatura deste Contrato, ou outro endereço informado em notificação 
posterior.

PARÁGRAFO ONZE
A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal n° 
13,709/2018 ou de instruções do CONTFõ^TANTE relacionadas a este Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 
acompanhamento.
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PARÁGRAFO DOZE
Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com 
fundamento no consentimento do titular de que traía o Inciso I do artigo 7® da Lei n° 
13.709/2018, deverão ser observadas pela CONTRATADA ao longo de toda a vigência do 
contrato todas as obrigações específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento de 
dados pessoais, conforme instruções por escrito do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TREZE
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É vedada a transferência de dados pessoais, pela CONTRATADA, para fora do território do 
Brasil.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado, ainda, que;
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I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem 
transcritos:

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.

b, a proposta apresentada pela CONTRATADA;

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n® 10.520/2002 e
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal
n° 8.666/1993, da Lei Federal n® 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e princípios 
gerais dos contratos.

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e peia 
CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 
presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 00 de agosto de 2021.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA

Fernando José da Costa 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Respondendo pelo Expediente da Fundação CASA

Aurélio Olímpio de Souza
Diretor Administrativo

CONTRATADA: GRIAULE LTDA
JOAO PEDRO SCARTON Assinado deforma digital por JOAO
_________ PEDRO SCARTON WEBER:08777190980
WEBER:087771 90980 Dados: 202I.O8.0917:47:03-03'00'

João Pedro Scarton Weber 
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

Sabrina Miranda Cabral Arraes 
Gerente Administrativo

Rosana Moreno Pires
Diretora de Divisão
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Documento assinado digitalmente, conforme impressão à margem direita
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ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO

ANEXO 1.1.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO SIAFISICO

01 01 MÊS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM
FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE
SOFTWARE E HARDWARE EM REGIME DE 
LOCAÇÃO, PARA CADASTRAMENTO E 
IDENTIFICAÇÃO DOS ADOLESCENTES

17196-4
(668)

33904014
0714

1. DO OBJETO
1.1 Fornecimento de solução de software e hardware, em regime de locação, para 
cadastramento e identificação de adolescentes de forma integrada com o software atual da 
FUNDAÇÃO CASA-SP. Os equipamentos que comporão a solução deverão ser SEM!NOVOS 
e contar com fornecimento de manutenção preventiva e corretiva no decorrer da execução 
contratual.

2. DOS SERVIÇOS
2.1. Fornecimento de sistema ABIS (Automated Biometric Identification System) com captura 
de foto e impressão digital, que será responsável pelo armazenamento, processamento de 
requisições de busca, inserção e atualização das informações e deve ter as seguintes 
características minimas:
2.1.1. O sistema deverá ser totalmente adaptável ao sistema atual da FUNDAÇÃO CASA-SP 
que é composto por dois softwares; um cliente onde são coletados os dados biométricos e 
metadados e outro em plataforma web onde são centralizados os dados para análise e 
geração de documentação.

2.1.2. Deve ser fornecida toda a documentação necessária para a integração e instalação dos 
softwares incluindo, no mínimo, manuais do usuário, instalação e de integração de aplicações 
através de APIs e web services.

2.1.3. A CONTRATADA deve ser o fabricante original dos algoritmos de processamento 
biométrico da solução.

2.1.4. A CONTRATADA será totalmente responsável pela adaptação e integração com o 
sistema atual para o novo sistema.

2.1.5. O sistema deverá ser escalável, ou seja, a performance das operações realizadas deve 
aumentar apenas com a melhoria (processadores com mais núcleos) ou adição de novos
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hardwares (processadores ou computadores), sem a necessidade de qualquer alteração no 
sistema ou na base de dados.

2.1.6. O sistema deverá garantir a unicidade das Informações através da análise da impressão 
digital e face, ou seja, a cada nova operação de inserção, o sistema deverá garantir que não 
exista outro cadastro com a mesma impressão digital ou face. Caso exista, deverá ser 
informado ao operador do software web, para que o mesmo tome as medidas necessárias de 
acordo com as necessidades da CONTRATANTE.

2.1.7. As operações que necessitem de busca por Impressões digitais deverão ser 
balanceadas, ou seja, divididas entre múltiplos computadores, quando disponíveis no 
servidor, e múltiplos núcleos em cada computador.

2.1.8. O sistema deverá possuir um serviço local (cliente) rodando em cada estação de 
operação. Esse serviço deverá ser o responsável pela comunicação com o servidor, assim 
como pelo armazenamento criptografado nas situações em que a estação estiver sem 
comunicação com o servidor. Esse serviço, lado cliente do sistema, deverá ser compatível 
com sistemas operacionais Windows (Windows 7 e superiores) e Linux.

2.1.9. O sistema deverá possuir ferramenta para controle de qualidade das imagens das 
impressões digitais e faciais, tanto nas aplicações clientes quanto no sistema central. A 
ferramenta deve apresentar qualidade, levando em consideração no mínimo a classificação 
NFIQ do FBI, 0 nível de contraste e qualidade do template gerado.

2.1.10. A comunicação entre a aplicação na estação e o serviço local deverá ser feita 
utilizando comunicação TCP (Transmission Control Protocol).

2.1.11. A comunicação entre o serviço local na estação e o servidor deverá utilizar criptografia. 
Nenhum dado poderá trafegar sem criptografia.

2.1.12. O sistema deverá autenticar a estação que deseja fazer a conexão, através de no 
mínimo duas chaves de segurança. Ou seja, antes de permitir qualquer ação, a aplicação 
conectada com o Cliente deverá chamar uma função de autenticação passando no mínimo 
duas chaves de segurança, que serão verificadas pelo Servidor.

2.1.13. O sistema deverá permitir uma configuração remota, através de um painel de controle 
WEB, que deverá fornecer configurações e monitoração de recursos, visualização de 
transações, logs de operação, relatórios de desempenho e visualização de 
aplicações/máquinas que estão se conectando ao sistema, domínio a qua! faz parte, IP e 
nome da máquina.

2.1.14. Adicionar novas aplicações que estarão credenciadas a fazer operações na base do 
sistema.

2.1.15. Permitir configurar, para as aplicações que se integrarem ao sistema, se o cadastro e 
a busca irão utilizar impressão digital rolada ou pousada.

2.1.16. O sistema deverá fornecer uma API, compatível com C++, acessível através de Web 
Service, para que seja possível que outras aplicações façam a integração com a base do 
sistema, quando autorizadas.

2.1.17. A CONTRATADA deverá fornecer um arquivo de WSDL (Web Service Definition 
Language), para a API do sistema.
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2.1.18. A API (Application Programming Interface) do sistema deverá conter, no mínimo, as 
seguintes funcionalidades:

2.1.18.1. Autenticar: função responsável por receber as chaves e permitir que a aplicação 
inicie a comunicação com o serviço do sistema.

2.1.18.2. Cadastrar: essa função deve ser integrada com à interface gráfica da 
CONTRATANTE. Essa interface deverá ser responsável por toda a lógica de cadastro e:

2.1.18.2.1. Deve possuir funcionalidade de captura decadactilar ao vivo com indicação gráfica 
do status da captura (em captura, capturada com baixa qualidade, capturada com sucesso)

2.1.18.2.2. Deve permitir a seleção de qual dedo será capturado.

2.1.18.2.3. Deve permitir a detecção de dedos repetidos.

2.1.18.2.4. Deve possuir mensagens de orientação ao operador.

2.1.18.2.5. Na captura de foto, com uma imagem ao vivo da câmera, e geração da foto no 
padrão ICAO (ISO 19794-5), permitindo a captura no momento mais adequado. Para os casos 
em que não for possível gerar a imagem no padrão ICAO, a interface deverá retornar quais 
requisitos obrigatórios não foram atingidos, permitindo inclusive a repetição da captura.

2.1.18.2.6. Além de foto frontal padrão ICAO o sistema deverá permitir fotos de perfil, no 
mínimo dois perfis, e fotos livres para captura de marcas, cicatrizes, tatuagens, etc., com a 
possibilidade de inserção de observações acerca destes sinais e sua classificação de acordo 
com tipo e posição do corpo onde se encontra localizada.

2.1.18.2.7. Após a captura da foto, o sistema deverá fazer um processamento automático no 
brilho e contraste da imagem, de forma a garantir uma melhor qualidade.

2.1.18.2.8. Ao término do cadastro completo, a função deverá retornar para a aplicação um 
identificador único que representa o indivíduo na base do sistema.

2.1.18.3. Buscar: essa função, ao ser chamada, deverá abrir uma interface gráfica própria do 
sistema. Essa interface ficará aguardando a captura da impressão digital. Após a captura, o 
sistema irá retornar, caso haja uma identificação positiva, o identificador único que representa 
o indivíduo na base. Deverá ser possível chamar essa função sem uma interface gráfica 
visível, bem como configurar o timeout da chamada.

2.1.18.4. Retornar Dados Captura; essa função deverá retornar as informações capturadas 
referentes ao último processo de cadastro (ao vivo) ou busca (ao vivo).

2.1.18.5. Retornar Dados: essa função receberá como parâmetro de entrada um identificador 
único, e deverá retornar todas as informações cadastradas na base do indivíduo 
correspondente ao identificados. Para o caso da foto, deverá ser possível escolher em qual 
formato de imagem a foto deverá ser retornada, dentre Bitmap (BMP), JPEG, JPEG2000.

2.1.18.6. Inserir Meta Dados: essa função permitirá à inserção de tipos de dados não 
identificados pelo sistema, ou seja, permitirá que a aplicação armazene dados quaisquer na 
base do servidor.

2.1.18.7. Buscar Meta Dados; essa função permitirá a busca por texto nos dados 
armazenados utilizando-se a função anterior.
2.1.18.8. Deletar; essa função deverá permitir a remoção de um indivíduo da base de dados, 
através do identificador único que será passado como parâmetro.
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2.1.19. A API do sistema deverá ser compatível com vários modelos de leitores de impressão 
digital de modo rolado e pousado, sem a necessidade de qualquer alteração no código, 
inclusive o modelo Crossmatch V320 LC, de uso atual da CONTRATANTE. Além disso, entre 
os modelos compatíveis devem constar leitores dos tipos óptico, capacitivo, multiespectral, 
térmico e bioluminescente.

2.1.20. Todos os algoritmos de compressão de imagens WSQ utilizados no software ofertado 
devem possuir certificação do FBI para o algoritmo de compressão e descompressão WSQ e 
deverá constar das tabelas "WSQ Certified Algorithms" do 
link https://www.fbibiospecs.cjis.govWSQ/Implementatlons.

2.1.21. As imagens das impressões digitais armazenados no Servidor deverão estar no 
formato WSQ Juntamente com os templates extraídos no formato ISO 19794-2, compatíveis 
com templates extraídos com o Griaule AFIS SDK.

2.1.22. A CONTRATADA deverá realizar serviço de migração da base legada em no máxjmo 
30 dias, incluindo dados biométricos e biográficos, para o sistema da contratada, a partir dos 
dados fornecidos pela contratante. A migração deve incluir inserção dos registros biométricos 
realizando garantia de unicidade, para assegurar que não existam registros duplicados na 
base de dados.

2.1.23. Os dados contidos no BD (Banco de Dados) deverão ser recuperáveis a qualquer 
momento pela CONTRATANTE. Durante a recuperação, deverá ser possível obter todas as 
imagens de impressão digital no formato WSQ, fotos ICAO no formato JPEG2000, BMP ou 
JPEG, e templates extraídos das impressões digitais no formato ISO 19794-2.

2.1.24. A CONTRATADA deve armazenar todos os dados em formato criptografado, de forma 
que uma quebra na segurança do SGBD (Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados) 
não permita a visualização dos dados armazenados.

2.1.25. O SGBD deve suportar a quantidade atual de 150.000 registros e volume em média 
de 20.000 registros por ano não limitados a esse volume.

2.1.26. O sistema fornecido deve possuir uma arquitetura aberta, permitindo à equipe técnica 
da CONTRATANTE compieto entendimento do funcionamento interno da solução.

2.1.27. A CONTRATADA deve fornecer todas as licenças necessárias para operação da 
solução, inclusive de banco de dados.

2.1.28. Os algoritmos utilizados no software ofertado para extração e matching de impressões 
digitais devem possuir certificação Minex III, constando como "Minex III Compliant" no 
link https://pages.nist.gov/minex/results/tables/.

2.1.29. Deve possuir interface que possibilite o monitoramento de infraestrutura.

2.1.30. O licenciamento não deve ser limitado quanto ao número de pessoas cadastradas na 
base ou quanto ao número de transações.

2.1.31. O sistema deve possuir capacidade de replicação dos tempiates biométricos para os 
discos dos nós do cluster, permitindo rápida leitura dos templates biométricos na inicialização.

2.1.32. O software não deve ter restrições artificiais ao uso, instalação e reinstalação como, 
por exemplo, possuir mecanismo físico de proteção da licença de uso (token, dongle, hardlock 
ou similares), dependência do hardware (serial number de dispositivos, MAC address ou
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similares), autorização de licença em servidor, solicitação de códigos de instalação do 
fornecedor, ou qualquer dependência externa.

2.1.33. O sistema deve suportar pelo menos 3.000 enrolls ao mês, ou seja, 3.000 pesquisas 
1 :N de cada uma das 10 digitais, além de 3.000 pesquisas 1 :N de face. Deve suportar também 
pelo menos 600 updates (transações 1:1).
2.1.34. O tempo de resposta para transações 1:N deve ser de até 10 segundos.

2.1.35. O tempo de resposta para transações 1;1 deve ser imediato.

2.2. Reconhecimento Facial

2.2.1. O sistema deve disponibilizar ferramenta que permita realizar pesquisa 1:N e 1:1 de 
imagens da face.

2.2.2. Deve permitir a verificação de unicidade de registro nas identificações civis por meio de 
comparação de imagem facial de forma integrada a impressões digitais ou isoladamente.

2.2.3. Para resultados de busca (1:N e 1:1) e em caso de duplicidades no cadastro deve ser 
possível visualizar lado a lado as imagens a fim de confirmar ou não a identificação

2.2.4 A ferramenta deve realizar a detecção automática das faces com padrão de qualidade 
suficiente para pesquisa.

2.2.5. Deve realizar captura de imagem facial ao vivo, agnóstica a dispositivos, com suporte 
a pelo menos dois modelos de câmeras ou webcams. Deve mostrar na interface gráfica a 
imagem ao vivo da câmera, permitindo a captura no momento mais adequado.

2.2.6. Solicitar, na interface gráfica, automática ou a critério do operador, a repetição da 
captura no caso de não atendimento aos padrões descritos, como má qualidade da imagem, 
distância entre os olhos insuficiente, inclinações, problemas de iluminação e saturação.

2.2.7. O sistema deve fazer automaticamente a equalização de branco da imagem.

2.2.8. A solução deverá permitir controle automático de flash para as câmeras.
2.2.9. Deve ter verificação de conformidade aos padrões definidos nas normas e padrões 
descritos, com atualização mais recente à época da instalação da solução, incluindo detecção 
do número de faces, detecção de olhos, proporção do tamanho da cabeça de acordo com 
padrões internacionais mencionados no item 2,2.10, nitidez, verificação de fundo uniforme, 
orientação, verificação de expressão neutra da boca (sem sorriso e boca fechada) e obstrução 
facial.

2.2.10. Deve apresentar conformidade com ICAO 9303 e ISO/IEC 19794-5.

2.2.11. A CONTRATADA deve armazenar todos os dados em formato criptografado, de forma 
que uma quebra na segurança do SGBD (Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados) 
não permita a visualização dos dados armazenados.
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2.3. Aplicações Cliente

2.3.1. A CONTRATADA deve fornecer ilimitadas licenças de softwares cliente.

2.3.2. Aplicação de captura biométrica
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2.3.2.1. Deve possuir ferramenta que permita a captura de impressões digitais (pousadas e 
roladas), fotos de face, frontal e de perfil, assinatura, marcas, tatuagens e símbolos (SMTS).

2.3,2.2 A ferramenta deve fornecer integração através de webservice com a aplicação 
atualmente em uso na Fundação Casa para captura de dados biográficos.

2.3.2.3. Deve possuir a funcionalidade de cadastro offline, enviando os dados quando a 
conexão for reestabelecida.

2.3.3. Tratamento de duplicidades

2.3.3.1. Deve ser automaticamente gerado um fluxo de exceções quando encontradas as 
seguintes inconsistências:

2.3.3.1.1. Cadastro (1:N), em que os dados biométricos já existem no sistema, porém estão 
associados a um documento diferente. Por exemplo, o sistema reconhece que as digitais 
cadastradas já estão no banco de dados, porém associadas a um documento diferente.

2.3.3.1.2. Atualização (1:1), quando é fornecido um dado biográfico, porém a biometria do 
cadastro difere da que está presente no sistema. Por exemplo, é fornecido um CPF, e a face 
associada a esse CPF no sistema é diferente da face do cadastro.

2.3.3.2. Deve contemplar ferramenta Integrada de estação de tratamento de exceções, que 
permita a visualização lado a lado dos 2 perfis e o zoom nas imagens para análise detalhada 
das minúcias

2.3.3.3. Deve permitir ao operador a opção de aprovar ou rejeitar o registro/atualização.

2.3.3.4. A ferramenta de tratamento de exceções deve ser uma aplicação web.

2.3.4. Tratamento de qualidade

2.3.4.1. O sistema deverá fazer a análise automática de qualidade de digitais e face durante 
a captura, solicitando nova captura quando não atingido o limiar desejado.

2.3.4.2. Os cadastros contendo digitais de baixa qualidade devem ser encaminhados para 
uma ferramenta Integrada que permita o tratamento dessas imagens. Essa ferramenta deve 
permitir:
2.3.4.2.1. Selecionar, adicionar e deletar minúcias.

2.3.4.2.2. Aplicação de filtros.

2.3.4.2.3. Ajuste de brilho e contraste,

2.3.5. Identificação

2.3.5.1. Deve contar com aplicação que permita realizar a verificação (1:1) e identificação 
(1 :N) de um usuário já cadastrado.

2.3.5.2. Deve mostrar ao operador o status da captura (não capturado, capturado com baixa 
qualidade, falha, anomalias),

2.3.5.3. Deve apresentar na interface gráfica mensagens indicativas de erro, como duplicidade 
de impressão digitai, baixa qualidade, etc.

2.3.5.4. Deve permitir selecionar o dedo a ser capturado clicando na ilustração da mão.
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2.3.5.5. Deve permitir o controle de qualidade das capturas em tempo real, informando o 
operador dos problemas encontrados.

2.3.6. Escaneamento de fichas
2.3.6.1. O sistema deve incluir ferramenta para fazer o upload de fichas decadacíilares para 
a base de dados.

2.3.6.2. Deve permitir a criação de layouts específicos, indicando em que região da ficha estão 
localizadas cada digital (polegar direito, polegar esquerdo, etc), além de informações 
adicionais, como assinaturas.

2.3.6.3. Deve permitir tanto o upload unitário de fichas, quanto o upload em lotes de fichas em 
um arquivo zip.

2.3.6.4. Deve ter funcionalidade de definição de resolução da imagem importada, por meio da 
marcação de uma região de tamanho conhecido da imagem.

2.3.7. Solução mobile

2.3.7.1. Deve contemplar ferramenta de pesquisa e cadastro mobile em tempo real, 
compatível com aparelhos Android e iOS.

2.3.7.2. A solução deve ser capaz de fazer validações 1:1 e 1 :N diretamente no servidor.

2.3.7.3. A solução deve ser capaz de fazer cadastros mobile diretamente no servidor.

2.3.7.4. A ferramenta deve fazer a captura das digitais e da face dos adolescentes utilizando 
a câmera do aparelho.

2.3.8. SDKs

2.3.8.1. Deve possuir componentes agnósticos a hardware para integração em aplicações de 
diferentes plataformas, como Windows, Linux e Android.

2.3.8.2. Deve contemplar as funcionalidades de captura, compressão, análise de qualidade e 
extração para impressões digitais.

2.4. Estações clientes

2.4.1. A CONTRATADA deverá fornecer 32 (trinta e duas) unidades de microcomputador do 
tipo desktop, que deverá ser possuir as seguintes características mínimas:

2.4.1.1. Processador quad-core com clock mínimo 2.30Ghz e memória cache mínima de 3Mb 
ou processador equivalente ou superior;

2.4.1.2. Sistema Operacional Windows 10 PRO 64-bits;

2.4.1.3. Disco Rígido SATA de no mínimo 500GB de memória;

2.4.1.4. Memória RAM padrão DDR3 1600MHz com no mínimo 4GB;

2.4.1.5. Ao menos 6 portas USB, sendo no mínimo 2 frontais;
2.4.1.6. Alimentação bivolt (100-240V);
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2.4.1.7. Acompanhar mouse óptico e teclado com fio;

2.4.1.8. Acompanhar monitor LCD ou LED widescreen com proporção 16:9 de no mínimo 17 
polegadas;

2.4.2. A CONTRATADA deverá fornecer 32 (trinta e duas) unidades de dispositivo de captura 
de impressões digitais, leitor biométrico de digitais, para o cadastro ao vivo, que deverá ser 
possuir as seguintes características mínlmas;2.4.2.1. Leitor óptico que permita a captura da 
impressão digital no modo rolado:

2.4.2.1.1. O dispositivo, juntamente com o software, deverá permitir a captura rolada de 
impressões digitais;

2.4.2.1.2. O dispositivo e/ou software não poderão realizar pré-processamentos que 
degradem a imagem capturada ou omitam níveis de cinza capturados pelo sensor do 
dispositivo;

2.4.2.2. Resolução não Interpolada mínima de 500 dpi ± 1%;

2.4.2.3. A imagem de saída com resolução de 500 dpi ± 1%;

2.4.2.4. 256 níveis de escala de cinza (1 byte por pixel);

2.4.2.5. Interface USB 2.0;

2.4.2.6. Dimensões do prato de leitura mínima de 1,6 pol X 1,6 pol (40,6 mm x 38,1 mm) de 
área efetiva da imagem capturada;

2.4.2.7. Taxa de amostragem de quadros por segundo de 15 fps (frames por segundo):

2.4.2.8. Compatível com o sistema operacional Windows Windows 7 e superiores;

2.4.2.9. Operar com alimentação por meio da interface USB;

2.4.2.10. Temperatura de operação: 2®C a 38°C:

2.4.2.11. Umidade relativa do ar: 10% a 90%;

2.4.2.12. Deverá possuir certificação Appendix F FBI e constar 
no site: https://www.fbibiospecs.cjis.gov/certifications

2.4.3. A CONTRATADA deverá fornecer 32 (trinta e duas) unidades de dispositivo de captura 
de fotos tipo webcam, para captura de fotos ao vivo, integrada ao software, que deverá possuir 
as seguintes características mínimas:
2.4.3.1. Sensor de captura de imagem tipo: Complementary Metal-Oxide-Semiconductor - 
CMOS com capacidade para capturar imagens de tamanho 2048x1536 pixels.

2.4.3.2. Lentes:

2.4.3.2.1. Permitir foco de objetos ou pessoas a uma distância de entre 25 (vinte e cinco) cm 
e 150 (cento e cinquenta) cm;

2.4.3.2.2. Auto Foco (20 passos);

2.4.3.2.3. Correção automática para ambientes com pouca luz;

2.4.3.3. Abertura e disparo:

2.4.3.3.1. Controle de abertura;

2.4.3.3.2, Velocidade: 1-1/1000 segundos;
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2.4.3.4. Controle de Exposição:

2.4.3.4.1. Sensibilidade ISO: 80,100, 200, 400, 800 e 1600 equivalente;

2.4.3.5. Balanço do branco automático e personalizado, com possibilidade de ajuste dos
níveis RGB;
2.4.3.6. Arquivo de salda de Imagem com formato de arquivo: BMP e JPEG;

2.4.3.7. Interface: USB 2.0;

2.4.3.8. Drivers para Windows Windows 7 e superiors;

2.4.3.9. Permitir que a imagem "ao vivo" (real time) do dispositivo de captura de imagens 
digitais possa ser mostrada na tela do microcomputador com no minimo 15 fps;

2.4.3.10. Juntamente com a API disponibilizada pelo sistema, deverá permitir que a imagem 
ao vivo, recebida pelo dispositivo de captura de imagens digitais, seja mostrada na interface 
visual da biblioteca;

2.4.3.11. Operar com alimentação por USB.

2.4.3.12. Capacidade de gravação de vídeo em alta definição (1080p)

2.4.3.13. Microfone stéreo dual embutido com redução de ruídos.

2.5. Requisitos de servidor

2.5.1. O Hardware deve ser dimensionado de forma que suporte todas as funcionalidades e 
demandas descritas neste Termo de Referência.

2.5.2. Todos os nós do cluster devem permitir o processamento de todas as modalidades 
biométricas

2.5.3. O hardware servidor legado da Fundação Casa tem as seguintes características:

2.5.3.1. Processador Intel Xeon E3-1230 V5 3.4 GHz 4 Cores- Socket Lgal 151

2.5.3.2. Memória RAM: 2x 16 GB DDR4 (total 32GB)
2.5.3.3. Memória SSD: 2x SSD Kingston SUV400 480 GB (total 960GB)

2.5.3.4. Fonte de Alimentação redundante. Hot Plug, Dual (1+1), 550W
2.5.3.5. Sistema Operacional de acordo com o Sistema da CONTRATADA.

2.5.4.0 equipamento acima descrito trata-se de um referencial mínimo de especificação, para 
que a solução CONTRATADA, tenha o desempenho e segurança necessária a execução do 
objeto.

2.5.5. Caso seja necessária a ampliação do hardware servidor para suportar a solução, o 
fornecimento do mesmo será de responsabilidade da CONTRATADA e o mesmo 
permanecerá com a CONTRATANTE após o fim do período contratual.

2.5.6. Deverão ser disponibilizadas à contratante, sem ônus durante o período de contratual, 
as novas eventuais versões, releases, atualizações dos firmwares dos hardwares adquiridos.

2.5.7. Toda e qualquer manutenção realizada no hardware servidor, como troca de peças, 
será de responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

3. DA GARANTIA

24



FUNDAÇÃO CASA
CENTRO OE ATENOHMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

3.1. A garantia deverá ser durante o período total do contrato, e deverá abranger a 
manutenção corretiva com a cobertura de todo e qualquer defeito apresentado, inclusive 
substituição de equipamentos e peças, partes, componentes de acessórios, sem representar 
qualquer ônus para a CONTRATANTE, ressalvados os casos de defeitos oriundos de mau 
uso, panes por sobrecarga na rede elétrica de energia e ou vandalismo.

3.2. Caso exista uma prorrogação no contrato, não será necessário a troca dos equipamentos, 
somente a garantia será estendida para abranger todo período contratuai.

3.3. Os chamados de hardware e software deverão ser abertos diretamente à CONTRATADA 
e gerenciados pela mesma, através de número telefônico 0800 ou equivalente à ligação 
gratuita, fornecendo neste momento o número, data e hora de abertura do chamado.

3.4. Adicionalmente poderá ser disponibilizado o serviço de garantia por meio de e-mail ou 
por formulário próprio no sítio da CONTRATADA na internet. Este será considerado o início 
para contagem dos prazos estabelecidos

4. DO ATENDIMENTO

4.1. O SLA - Service Levei Agreement (Acordo de Nível de Serviço), deverá ser de 24x7x365, 
para os locais mencionados, sendo considerado:

4.1.1. A CONTRATADA deverá substituir ou reparar qualquer equipamento fornecido que 
apresente defeito ou falhas oriundas da fabricação salvo problemas oriundos de sobrecargas 
elétricas, causas naturais, vandalismo ou mau uso dos equipamentos, em um período máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas contadas a partir da comunicação de chamado técnico por parte 
da CONTRATANTE.

4.1.2. A CONTRATADA deverá assegurar que os softwares fornecidos assegurem o perfeito 
atendimento de todas as exigências contidas na especificação técnica. Nesse sentido, $em 
ônus para a CONTRATANTE, a CONTRATADA será responsável pela resolução de todas as 
deficiências não constatadas durante os testes de instalação, porém manifestadas durante o 
uso. A CONTRATADA deverá atender a solicitação de chamado técnico da Contratante de 
forma a assegurar o restabelecimento do sistema ou módulo deste em um período máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir da comunicação da CONTRATANTE.
4.1.3. Os custos de eventuais remanejamentos ou transferências de equipamentos de 
localidade serão responsabilidade da CONTRATADA.

4.1.4. Além dos municípios relacionados, deverá ser considerada a possibilidade da criação 
de novos Centros de Atendimento em outros municípios do Estado de São Paulo, que poderão 
vir a ser contemplado com a solução pretendida.

5. DA IMPLANTAÇÃO

5.1. A implantação da solução deverá ser em até 60 (sessenta) dias, a contar da Ordem de 
Início, expedida pela CONTRATANTE.

5.2. A instalação poderá contemplar quaisquer dos centros em operação no estado de São 
Paulo, sendo definidos conforme necessidade da Fundação CASA.
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5.3. Os custos de eventuais remanejamentos ou transferências de equipamentos de 
localidade serão responsabilidade da CONTRATADA.

5.4. Além dos municípios relacionados, deverá ser considerada a possibilidade da criação de 
novos Centros de Atendimento em outros municípios do Estado de São Paulo, que poderão 
vir a ser contemplados com a solução pretendida.
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ANEXO 1.2.
RELAÇÃO DE ENDEREÇOS E LOCAIS

Locai de Entrega / Local da Prestação dos Serviços

Software: Sede Administrativa da Fundação CASA - Rua Florêncio de Abreu, 848 - Luz * SP

Hardware:

CENTRO

CAI Gaivota - Centro de Atendimento 
Inicial Gaivota

ENDEREÇO

Rua Piratininga, 85 - Térreo - Brás
'São Paulo/SP - CEP: 03042-D01
E-MAIL: caigaivota@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Ruth Pistori - Centro de Avenida do Estado, n® 1949 - Bom RetirO'
Atendimento Socioeducativo ao São Paulo / SP - CEP 01107-000* 
Adolescente Ruth Pistori E-MAIL: caipruthpistori@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Andorinhas - Centro de Avenida Comendador Aladino Seimi, s/n° - Vila San Martin,
Atendimento Socioeducativo ao Campinas/SP, CEP 13069-096
Adolescente Andorinhas E-MAIL: casaandorinhas@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Escola Rio Claro - Centro de Rodovia SP 191, Km 79,5 - Rio Claro / SP
Atendimento Socioeducativo ao CEP 13500-970
Adolescente Escola Rio Claro E-MAIL: casarioclaro@fundacaocasa.sp.gov.br

CAIP Jacarandá - Centro de Atendimento 
Inicial e Provisório Jacarandá

Estrada do Governo, s/n® - Pouso Alegre 
Franco da Rocha / SP - CEP 07859-340 
E-MAIL: casajacaranda@fundacaocasa.sp.gov.br

Rodovia Anhanguera - SP 330 - Km 138 - Jardim Olga 
CASA Limeira - Centro de Atendimento Veroni
Socioeducativo ao Adolescente Limeira Limeira/SP - CEP 13487-170

E-MAIL: casalimeira@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Rio Amazonas - Centro de Rua Francisco Bianchini, s/n® - Vila Georgina 
Atendimento Socioeducativo ao Campinas / SP - CEP: 13043-730*
Adolescente Rio Amazonas E-MAIL: casarioamazonas@fundacaocasa.sp.gov.br

.. * Avenida Adhemar de Barros, 571CAI Guaruja - Centro de Atendimento,,., o * a •' on ocn, . . .r Vila Santo Antonio - Guaruja- SP CEP: 11430-000
Iniciai Guaruja e-ama» ■ • j' E-MAIL: caipguaruJa@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Mauá - Centro de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente de Mauá

Av. Papa João XXIII, n® 3741 - Vila Noemia
MAUÁ SP CEP: 09370-000
E-MAIL: casamaua@fundacaocasa.sp.gov.br

S 3
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Rodovia Padre Manoel da Nóbrega - Km 347 
CASA Peruíbe - Centro de Atendimento Rua 4 Estância Pérola Negra - PERUÍBE 
Socioeducativo ao Adolescente de Peruíbe CEP; 11750-000

E-MAIL: casaperuibe@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Praia Grande II - Centro deíRua Couto de Magalhães, n® 16 - Bairro Ribeirópolis - Praia
Atendimento Socioeducativo 
Adolescente de Praia Grande II

ao1Grande/SP CEP 11714-290.
JE-MAIL: casapraiagrande2@fundacaocasa,sp.gov.br

Avenida Doutor Waldemar Leão, n® 252 (atrás do segundo 
NAi Santos - Núcleo de AtendimentO|DP)
Integrado de Santos Jabaquara - Santos/SP - CEP: 11013-600

E-MAIL: naisantos@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Araraquara Rua José Gorla, 145 - Condominio Satélite
Centro de Atendimento Socioeducativo ao ARARAQUARA - SP, CEP: 14808-585j
Adolescente de Araraquara E-MAIL: casaararaquara@fundacaocasa.sp.gov.br

CAIP Franca - Centro de Atendimento 
Inicial e Provisório "Arcebispo Dom Hélden 
Câmâr3** E-MAIL: caipfranca@fundacaocasa.sp.gov.br

Sidney Romeu de Andrade, s/n®
Marambaia

SP - CEP: 14409-652

Av. Ayrton Salvador Leopoldino Junior, s/n® 
CASA São Carlos-Centro de Atendimento loc. 110 - Chácara 048 - Bairro Conjunto Habitacional 
Socioeducativo ao Adolescente de São Waldomiro Lobbe Sobrinho
Carlos São Carlos/SP - CEP 13570-829

E-MAIL: casasaocarlos@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Rio Pardo Rodovia Geovana Aparecida Deliberío, Km 2
Centro de Atendimento Socioeducativo ao,2ona Rural - RIBEIRÃO PRETO - SP CEP: 14034-000 
Adolescente de Rio Pardo E-MAIL: casariopardo@fundacaocasa.5p.gov.br

CASA Irapuru I - Centro de Atendimento 
^Socioeducativo ao Adolescente de Irapuru

Estrada Municipal 3 (IRU), Km 6, Bairro Patury (lado 
direito),
Irapuru/SP, CEP 17880-000
E-MAIL: casairapurui @fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Araçatuba - Centro de Atendimento Estrada do Goulart, s/n® - Bairro Santa Luzia 
Socioeducativo ao Adolescente de ARAÇATUBA/SP - CEP; 16011-073
Araçatuba E-MAIL: casaaracatuba@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Araçá - Centro de Atendimento /QD* ’^rPD
‘Socioeducativo ao Adolescente Araçá Esta^ - Araçatuba/SP, CEP 16060-280

^ E-MAIL: casaaraca@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Marília - Centro de Atendimento Rodovia SP 333, 
Socioeducativo ao Adolescente de Marília cEP:

Km 343 MARÍLIA/SP
17500-970
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E-MAIL: casamari!ia@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Tanabi - Centro de Atendimento

Rodovia Euclides 
Lado Esquerdo,

da Cunha, KM 481+ 100 M, 
sentido Tanabi a Votuporanga,

__ ,__ *• Aj , 1 j T u< Estrada Municiapal TNB 245 - s/n®Socioeducativo ao Adolescente de Tanabi ^ TANABI - SP
CEP 15170-000
E-MAIL: casatanabi@fundacaocasa.5p.gov.br

4
CASA Vitória Régia - Lins - Centro de Rodovia David Eid, Km 1,5 Lins/SP 
Atendimento Socioeducativo ao CEP; 16401-490
Adolescente Vitória Régia - Lins E-MAIL: casavitoriaregia@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Atibaia - Centro de Atendimento, 
Socioeducativo ao Adolescente de Atibaia

Rodovia Fernâo Dias - Km 27 + 300m - Bairro Tanque,
Atibaia/SP CEP 12954-000
E-MAIL: casaatibaia@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Caraguatatuba - Centro deEstrada Pirassununga, n® 600 - Bairro Rio Claro 
Atendimento Socioeducativo ao CARAGUATATUBA / SP - CEP 11660-971
Adolescente de Caraguatatuba E-MAIL: casacaraguatatuba@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Itaqua - Centro de Atendimento Albuquerque Lopes, 3367 Bairro

Socioeducativo ao Adolescente d® uaqUAQUECETUBA SP - CEP: 08584-584
quaquece E-MAIL: casaitaqua@fundacaocasa.sp.gov.br

íRua Ministro Hipólito, n° 3750 (ao lado do PANCO) Cidade 
CASA Serra da Cantareira - Centro de Aracília - altura do Km 206 da BR 101 
Atendimento Socioeducativo ao .Rodovia Presidente Dutra - GUARULHOS / SP 
Adolescente Serra da Cantareira CEP; 07250-010=

E-MAIL: casaserradacantareira@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Serra da Mantiqueira - Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao 
Adolescente Serra da Mantiqueira

Rodovia dos
Bairro da Pernambucana

Tamoios, KM 12, 
• São José dos Campos - CEP

12228-845
E-MAIL: casaserradamantiqueira@fundacaocasa.sp.gov.br

5 o
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PACA Avenida Amador Bueno da Veiga, n® 5050 - Km. 138.5CASA Taubate - Centro de atendimento ^ ^ .
Taubatf Adolescente de ^ gp _ '^^p 12062-400

E-MAIL: casataubate@fundacaocasa.sp.gov.br

Av, Lucio Luciano, Km 231 - Núcleo Residencial Presidente 
CASA Bauru Centro de Atendimento Geisel
Socioeducativo ao Adolescente de Bauru BAURU/SP - CEP: 17033-530

E-MAIL; casabauru@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Feminino Anita Garibaldi-Centro de Rodovia Salím Antônio Curiati - Km 21+500 m - SP 245 - 
Atendimento Socioeducativo ao Cerqueira César/SP - CEP 18769-899 
Adolescente Feminino Anita Garibaldi E-MAIL: casaagaribaldi@fundacaocasa.sp.gov.br
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CASA João Paulo II - Centro de Rodovia Salim Antônio Curiati - Km 21+500 m - SP 245 - 
Atendimento Socioeducativo ao Cerqueira César/SP - CEP 18769-899 
Adolescente CASA João Paulo II E-MAIL: casajoaopauloii@fundacaocasa.sp.gov.br

CASA Sorocaba IV - Centro 
Atendimento Socioeducativo 
Adolescente de Sorocaba IV

de
ao

Avenida
Bairro
CEP:

Doutor Antonio 
Aparecidinha

de Souza Netto, 200 
SOROCABA SP 

18087-210
:E-MAIL: casasorocaba4@fundacaocasa.sp.gov,br
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ANEXO lil
REGULAMENTO PARA OS PROCEDIMENTOS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO

ÂMBITO DA FUNDAÇÃO CASA-SP

Artigo 1® - Os processos administrativos que objetivem apurar a prática de infração e registrar 
sanções administrativas previstas na Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei 
federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, ou na Lei n® 6.544, de 22 de novembro de 1989, 
serão disciplinados por este Regulamento.

Parágrafo único: O disposto neste Regulamento aplica-se, também, às contratações 
celebradas com dispensa ou inexigibilidade de licitação, com fundamento nos artigos 24 e 25 
da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 2® - Caberá ao Diretor da Divisão Regional, nos ajustes a ela vinculados, e ao Diretor 
Administrativo, nos ajustes vinculados à Sede, pela inexecução total ou parcial ou por 
descumprimento injustificado de prazos ou de outras obrigações, aplicar ao contratado as 
penalidades de advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de licitar e contratar com a Administração.

Artigo 3® - Caberá ao Presidente desta Fundação rescindir unilateralmente o termo de contrato 
ou instrumento equivalente, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no 
artigo 2®.

Artigo 4® - As penalidades de multa serão calculadas na forma prevista nos artigos 5® ao 9®.

Artigo 5® - Pela recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Fundação, será aplicada ao adjudicatário ou 
vencedor da licitação, multa de 40% (quarenta por cento) sobre o valor total da compra, 
serviço ou obra, reajustado até a data da aplicação da penalidade, ou multa correspondente 
à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para o mesmo objeto.

Artigo 6® - Pela Inexecução total do ajuste, será aplicada ao contratado multa compensatória 
de 50®/o (cinquenta por cento) calculada sobre o valor total do contrato ou Instrumento 
equivalente, reajustado até a data da aplicação da penalidade, ou multa compensatória no 
valor correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para o 
mesmo objeto.

Artigo 7® - Pela inexecução parcial do ajuste, será aplicada ao contratado multa compensatória 
de 30®/o (trinta por cento) calculada sobre o valor dos materiais não entregues, dos serviços 
ou obras não executadas, ou multa compensatória no valor correspondente à diferença de 
preço resultante de nova licitação realizada para o mesmo objeto.

Parágrafo único: Considera-se inexecução parcial o inadImplemento de cláusulas essenciais 
do contrato, que comprometa a obtenção do objeto contratual.

Artigo 8® - Pelo descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou instrumento 
equivalente para entrega de materiais, execução de etapas ou conclusão de obras e de 
serviços com prazos determinados, serão aplicadas as seguintes multas moratórias, que 
incidirão sobre o valor das obrigações não cumpridas:
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I - Atraso de 30 dias: multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso;

II - Atraso de 31 a 60 dias: multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia, desde o
primeiro dia de atraso;

III - Atraso superior a 60 dias: multa de 30% calculada sobre o valor correspondente 
ao material entregue ou serviço finalizado com atraso.

§1® - Se 0 material ou serviço entregue não for aceito pela Fundação, caberá ao contratado 
substituí-lo ou refazê-lo nas seguintes condições:

I - Quando a entrega ocorrer dentro do prazo estipulado na contratação, o contratado 
deverá substituir o material ou refazer o serviço, sem prejuízo ao prazo iniclalmente 
previsto no instrumento contratual para a entrega / conclusão do serviço, sob pena de 
aplicação da penalidade cabível caso a nova entrega / conclusão ocorra após o prazo 
inicialmente fixado;

II - Quando a entrega ocorrer após o final do prazo estipulado na contratação, o 
contratado deverá substituir o material ou refazer o serviço em até 5 (cinco) dias úteis 
a contar da data da recusa do material ou serviço, sem prejuízo das penalidades 
previstas para o atraso, que será contado a partir do prazo inicialmente previsto no 
instrumento contratual.

Artigo 9° - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem 
inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 
0,1% a 2% (um décimo por cento a dois por cento) sobre o valor faturado mensalmente pelo 
contratado, correspondente ao mês da ocorrência do ato ou fato irregular.

§1® - No caso de obras e serviços os percentuais previstos neste artigo serão aplicados sobre 
0 último valor faturado pela empresa contratada, que corresponde ao mês da ocorrência do 
ato ou fato irregular.

§2° - As obrigações do ‘caput’ deste artigo são aquelas que não comprometem diretamente o 
objeto principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele explicitamente previstos.

§3® - A aplicação da penalidade a que se refere o presente artigo será procedida mediante a 
avaliação e justificativa, por parte do gestor do contrato, quanto à gravidade da infração 
contratual e o percentual aplicável, na forma do caput.

Artigo 10 - As multas previstas neste Regulamento serão calculadas pela aplicação das 
seguintes fórmulas;

I - Inexecução Parcial - multa de 30®/o

M = [TX1 x SD]

II - Atraso até 30 dias - multa de 0,2%

M = ÍTX2 X (DA X VA)]
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III -* Atraso de 31 a 60 dias - multa de 0,3%

M = [TX3 X (DA X VA)]

IV - Atraso superior a 60 dias - multa de 30%

M = [TX1 xVA]

V - Descumprimento de condições de execução contratual - muita de 0,1% a 2% 
(conforme proposto pelo gestor).

M = [TX4xVM]

Sendo:

M = multa 
TX1 = 30%
TX2 = 0,2%
TX3 = 0,3%
TX4 = 0,1% a 2% (conforme proposto pelo gestor)
DA = dias de atraso 
SD = saldo devedor
VA = valor do produto / serviço entregue com atraso 
VM = valor mensal do contrato

Artigo 11 - Instruído na forma prevista no Capítulo XIII da Portaria Administrativa n° 339/2020, 
o procedimento será encaminhado:

I - Ao Diretor Administrativo, quando a aplicação da penalidade decorrer de contrato 
iniciado na Sede desta Fundação, ou;

II - Ao respectivo Diretor da Divisão Regional, quando o processo for iniciado em uma 
das Regionais da Fundação CASA-SP.

Parágrafo único: As autoridades referidas neste artigo deverão analisar o ato ou fato irregular, 
e, mediante ato fundamentado, classificá-lo como inexecução total ou inexecução parcial, ou 
mero descumprimento de outras obrigações, e, sendo o caso, rescisão contratual.

Artigo 12 - A contagem dos prazos de entrega ou de execução será feita em dias corridos, 
iniciando-se no primeiro dia útil subsequente à data estabelecida no contrato ou instrumento 
equivalente, configurando-se o atraso a partir do primeiro dia útil subsequente ao do 
encerramento deste prazo.

Parágrafo único: Somente se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia útil.

Artigo 13 - As multas previstas nos artigos 7®, 8° e 9® serão descontadas do primeiro 
pagamento eventualmente devido pela Fundação, ou da garantia do respectivo contrato ou 
instrumento equivalente, após a publicação da sanção no Diário Oficial.
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Parágrafo único: Se a multa aplicada for superior ao valor do primeiro pagamento, o excesso 
será descontado do pagamento seguinte e assim sucessivamente.

Artigo 14-0 Diretor Administrativo ou o Diretor da Divisão Regional, constatado o 
descumprimento das obrigações previstas nos artigos S'", 6°, T, 8® e 9° e, após procederem 
na forma estabelecida no artigo 11, intimarão o licitante, a adjudicatária ou a contratada para 
apresentação de defesa prévia, obedecendo os seguintes prazos:

I - 5 (cinco) dias úteis, quando a sanção proposta for de advertência ou multa, conforme 
previsto neste Regulamento, ou suspensão temporária, prevista no inciso III, do artigo 
87 da Lei federai n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

11-10 (dez) dias, quando a sanção proposta for a de declaração de inidoneidade, 
prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

III -10 (dez) dias, quando a sanção proposta for a de impedimento de licitar e contratar 
com a Administração, prevista no artigo 7® da Lei federal n® 10.520, de 17 de julho de 
2002.

§1® - se, no prazo de defesa prévia, o licitante, a adjudicatária ou a contratada manifestar-se 
expressamente pela concordância com a aplicação da penalidade ou manter-se inerte, o 
Diretor Administrativo ou o Diretor da Divisão Regional, conforme o caso, decidirá sobre a 
aplicação da sanção;

§2® - se, no prazo previsto neste Regulamento, o licitante, a adjudicatária ou a contratada 
apresentar defesa prévia, o feito deverá ser remetido ao GTAJ.

§3° - As defesas apresentadas serão analisadas pelo GTAJ desta Fundação, que poderá 
solicitar diligência, encaminhando o procedimento ao Diretor Administrativo ou Diretor da 
Divisão Regional para esclarecimentos.

Artigo 15-0 licitante, a adjudicatária ou a contratada deverá efetuar o recolhimento do valor 
da multa no prazo de 05 dias úteis, contados do primeiro dia útii subsequente à data da 
notificação quanto à decisão pela sua aplicação, através de publicação na imprensa oficial.

§1® - após a publicação e, sendo aplicada a penalidade de multa, as autoridades procederão 
aos encaminhamentos necessários para o desconto de tal valor de eventuais créditos que 
sejam devidos à empresa;

Artigo 16 - Havendo atraso no pagamento da multa, incidirá correção monetária sobre o valor 
devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5®/o (meio 
por cento) ao mês, calculados pro rata temporís, em relação ao atraso verificado.

Artigo 17 - Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for efetuado 
extrajudicialmente, dentro do prazo estabelecido no artigo 15, sua cobrança será efetuada 
judicialmente, nos termos da legislação em vigor.
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Artigo 18 - As penalidades estabelecidas neste Regulamento são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a aplicação da outra e não impede a rescisão unilateral do ajuste. ® .<
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Parágrafo único: A aplicação da multa prevista no artigo 8°, de natureza moratória, não impede 
a aplicação superveniente das multas, de natureza compensatória, prevista nos artigos 6*^ e 
7°, cumulando-se os respectivos valores.

Artigo 19 - As disposições estabelecidas neste Regulamento deverão constar em todos os 
instrumentos convocatórios das licitações e em todos os contratos de fornecimento, serviços 
ou obras inclusive os de fornecimento de materiais, execução de serviços e de obras a serem 
realizadas com dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 20 - Da aplicação das penalidades previstas neste Regulamento caberá recurso à 
Presidência da Fundação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do artigo 109 da Lei 
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único: Os recursos interpostos serão analisados pelo GTAJ desta Fundação, 
instruídos, quando necessário, da manifestação dos gestores, do Diretor Administrativo ou do 
Diretor da Divisão Regional.

Artigo 21 - Os casos não previstos neste Regulamento serão decididos pelo Diretor 
Administrativo que poderá, a depender da complexidade da decisão, alçar ao Presidente da 
Fundação.

§
-Q LU

o> O & õ; d 1
s
S a

« o

35

o
y z 
$ < ? z
tfí O' 
l/> LU 
< Li.


